	REGIMENTO INTERNO DA I CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO TERRITÓRIO DE PELOTAS




CAPÍTULO I
DA REALIZAÇÃO E CARÁTER DA CONFERÊNCIA
Art.1º A Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas possui caráter deliberativo e submeterá à apreciação dos segmentos educacionais e sociais o Documento Base, composto por um conjunto de análises dos dados educacionais do território organizado por eixos temáticos (Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio e EJA, Ensino Superior e Gestão, Financiamento E Valorização dos Profissionais da Educação), temas transversais (Qualidade da Educação, Educação Integral e Educação Inclusiva, Especial e para o Trânsito) e propostas de metas e estratégias, que subsidiará a adequação coletiva do Plano Municipal de Educação, aprovado pela Lei 5.871/2012, ao PNE, lei 13.005/2014, para o decênio 2015/2024. 

Art. 2º A Comissão Representativa da Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas é composta por/pelo: 

I – Lucia Cristina Muller dos Santos, Secretária Municipal de Educação e Desporto; 

II – Elza Maria Zabala da Silva, Ricardo da Silva Moreira, Rosângela de Almeida Quevedo, representantes do Conselho Municipal de Educação (CME); 

III – Adriana Farias, Arita Duarte, Cátia Alessandra Fontoura, Carla Maria Becker Pertuzatti, Daniella Pereira David, Loreni Peverada da Silva, Rejane Santos, Luciene de Oliveira Fernandes, representantes da Secretaria Municipal de Educação e Desporto;

IV – Regina Maria Villanova Sanches, representante da 5ª CRE;  

V – Paulo Roberto Gentil Charqueiro, representante da Promotoria Regional Especial da Educação; 

VI – Alice Maria Souza Szezepanski, representante do Grupo EducAção; 

VII – Franciele da Silva Gastal, Ieda Lourdes Gomes de Assumpção, José Antônio Weykamp da Cruz, representantes da Universidade Católica de Pelotas (UCPel) ;  

VIII – Fabiane Carvalho Bohm, representante da Escola Especial Professor Alfredo Dub;

IX – Maria de Fátima Cossio, representante da Universidade Federal de Pelotas (UFPel); 

X – Anna Casalinho, Raquel Silveira e Rita Dias, representantes da Faculdade Anhanguera;

XI – Clotilde Victória, representante da Secretaria Municipal de Cultura;

XII – Vera Luci Alves Savedra, representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (COMDICA);

XIII – Carlos Jorge Ribeiro, representante do Serviço Social do Transporte/Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte (SEST/SENAT);

XIV – Carmen Sílvia Lenzi, representante do Centro de Apoio, Pesquisa e Tecnologias para a Aprendizagem (CAPTA/SMED);

XV – Débora Jacques, representante do Centro de Autismo Doutor Danilo Rolim de Moura;

XVI – Fabiane Porciúncula, Kátia Ladeira e Simone Carvalhal, representantes do Centro de Reabilitação de Pelotas (CERENEPE);

XVII – Gilcinara Noremberg, representante da Associação dos Proprietários dos Centros de Recreação Infantil de Pelotas (APROCRIP);

XVIII – Câmara de Vereadores de Pelotas;

XIX – Associação Escola Louis Braile;

XX – Secretaria Municipal de Justiça Social e Segurança;

XXI – Secretaria Municipal de Gestão Administrativa e Financeira; 

XXII – Secretaria Municipal de Qualidade Ambiental;

XXIII – Secretaria Municipal de Saúde;

XXIV – SIMP;

XXV – SINPRO;

XXVI – CPERGS;

XXVII – COMDPEL;

XXVIII – IFSul;

XXIX – SESI.

Parágrafo único. A constituição da Comissão Representativa deu-se pela Portaria 003/2015, posteriormente ampliada para melhor atender às demandas do território. 

CAPÍTULO II

DO OBJETIVO

Art. 3º A Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas tem por objetivo a apreciação do Documento Base pelos segmentos educacionais e sociais, promovendo a ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil na adequação coletiva do Plano Municipal de Educação, possibilitando a propositura de emendas às estratégias que integram o Documento Base, elaborado pela Equipe Técnica a partir das propostas reunidas na Pré-Conferência Municipal ocorrida nos dias 22 e 23 de abril de 2015. 

Parágrafo único. As análises dos dados educacionais que integram o Documento Base permitem a compreensão da realidade educacional de Pelotas e não serão objeto de propositura de emendas. 
CAPÍTULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO

Art. 4º A Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas será realizada nos dias 26 e 27 de maio de 2015, das 8h às 12h e das 14h às 18h. 

Parágrafo único. Participam desse processo o Poder Público Municipal, segmentos educacionais públicos e privados, setores sindicais e sociais, colegiados, instituições que atuam na área da educação e todos os profissionais e pessoas interessadas em contribuir para a melhoria da educação no território de Pelotas, conforme critérios estabelecidos neste Regimento. 

Art. 5º A Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas será presidida pela professora Lucia Cristina Muller dos Santos, secretária municipal de Educação e Desporto e coordenada pela Comissão Organizadora.
Art. 6º As Orientações Gerais, as Tabelas de Distribuição de Delegados e os instrumentais utilizados no planejamento e realização das atividades da Conferência Municipal foram elaborados pela Comissão de Sistematização e validados pela Comissão Organizadora.
Art. 7º São finalidades da Conferência Municipal que deverão ser asseguradas pela Comissão Organizadora: 

I – atender ao princípio da gestão democrática, permitindo a ampla participação de representantes da comunidade educacional e da sociedade civil na construção do Plano Municipal de Educação de Pelotas; 

II – mobilizar a sociedade pelotense para a elaboração de um Plano de Educação que atenda aos seus anseios;

III – possibilitar a inclusão no Documento Base de propostas referendadas nas Oficinas Propositivas e as aprovadas na Plenária Final, para apreciação e deliberação da Comissão de Sistematização e posterior apreciação da Comissão Ampliada.

Art. 8º Após a realização da Conferência Municipal de Educação do Território de Pelotas, a Comissão de Sistematização emitirá relatório de todas as atividades desenvolvidas, contendo as emendas que foram aprovadas e as rejeitadas.
CAPÍTULO IV

DAS FUNÇÕES DA COMISSÃO ORGANIZADORA 

Art. 9º. Compete à Comissão Organizadora deste Território: 

I – realizar a inscrição dos delegados/participantes, conforme Orientações Gerais que integram este Regimento Interno; 

II – organizar as listas de delegados/participantes e observadores; 

III – planejar e coordenar os trabalhos que serão realizados na Conferência Municipal, garantindo o fiel cumprimento das Orientações Gerais e o pleno funcionamento da Conferência; 

IV – organizar as proposituras deliberadas nas Oficinas e no Plenário, com a contribuição dos mediadores e relatores, as quais irão compor o Relatório da Conferência Municipal. 

§ 1º A presidente da Comissão Organizadora Territorial e o(s) representante(s) da Comissão Organizadora no território de Pelotas são os responsáveis pelo processo de homologação das inscrições dos participantes. 

§ 2º Os participantes com deficiência deverão indicar na ficha de inscrição o recurso de acessibilidade necessário para sua plena participação em todas as etapas da Conferência Municipal de Educação deste Território. 

§3º Serão garantidas as condições de acessibilidade em todas as etapas da Conferência.
CAPÍTULO V

DA COMPOSIÇÃO E PARTICIPAÇÃO NA CONFERÊNCIA

Art. 10. A Conferência Municipal de Educação deste Território contará com participação ampla e representativa das várias instituições federais, estaduais e municipais, organizações, entidades, segmentos sociais, sindicais e setores; de representantes dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; dos sistemas de ensino; das entidades de trabalhadores da educação; de empresários; de órgãos públicos; de entidades e organizações de pais/mães e de estudantes; da sociedade civil; dos movimentos de afirmação da diversidade e dos conselhos de educação; 

§ 1º Os membros da Comissão, os conselheiros do CME e os vereadores são delegados natos na Conferência Municipal de Educação deste Território, desde que devidamente credenciados.
§ 2º A indicação e inscrição dos delegados, por segmento, para participação nesta Conferência será realizada seguindo as Orientações Gerais que integram este Regimento Interno. 

Art. 11. Participarão como observadores, na qualidade de ouvintes em todos os momentos, os interessados em acompanhar o desenvolvimento da Conferência, observando o quantitativo máximo permitido e a logística disponibilizada.
CAPÍTULO VI

DA REALIZAÇÃO E DA PROGRAMAÇÃO

Art. 12. A Conferência Municipal de Educação deste Território terá a seguinte dinâmica: 

I – credenciamento; 

II – solenidade de abertura; 

III – plenária de aprovação do Regimento Interno; 

IV – oficinas propositivas ao Documento-Base do Plano Municipal de Educação; e 

V – plenária final. 

Parágrafo único. As atividades referentes aos incisos I, II, III e IV serão realizadas no primeiro dia da Conferência Municipal, que será iniciada às 8 horas, enquanto que a concernente ao inciso V será realizada durante o segundo dia da Conferência.

Art. 13. Os debates na Conferência Municipal de Educação deste Território deverão orientar-se por uma visão ampla, abrangente, inclusiva e sistêmica da educação, primando pela garantia do processo democrático, pelo respeito mútuo entre os participantes, pela promoção da pluralidade de idéias, identidades e expressões, pela consideração à representatividade dos segmentos e setores sociais e pelo fortalecimento da articulação entre os entes federados, respeitadas as disposições deste regimento.
CAPÍTULO VII

DO CREDENCIAMENTO

Art. 14. O credenciamento dos delegados natos, dos delegados das entidades e dos observadores ocorrerá até 22 de maio, diretamente por ofício entregue na Assessoria de Programas Educacionais da SMED. 

CAPÍTULO VIII

DA METODOLOGIA NAS ETAPAS DA CONFERÊNCIA
Seção I
Da competência da Comissão de Sistematização
Art. 15. As contribuições ao Documento Base do Plano Municipal de Educação, aprovadas na Conferência Municipal, integrarão o relatório final e serão encaminhadas para serem apreciadas e sistematizadas pela Comissão de Sistematização. 

Art. 16. A Comissão de Sistematização realizará a apreciação, aprovação e sistematização das propostas que integram o Relatório desta Conferência. 

Parágrafo único. O Documento aprovado consistirá na Proposta do Plano Municipal de Educação para Pelotas, o qual seguirá para apreciação e aprovação pelos órgãos competentes, Poder Executivo e Câmara de Vereadores, respectivamente.

Seção II
Das Oficinas Propositivas
Art. 17. Cada oficina propositiva será coordenada por um mediador, assessorada por um relator e compreenderá as seguintes etapas: 

I – apresentação da equipe de coordenação dos trabalhos, composta por um mediador e um relator indicados pela Comissão Organizadora da Conferência Municipal; 

II – leitura da(s) meta(s) e das estratégias constantes no Documento-Base do PME; 

III – manifestação de emenda/destaque; e 

IV – discussão e votação da(s) emenda(s) e encaminhamentos das deliberações para a plenária final. 

Art. 18. As discussões e as deliberações das emendas terão os seguintes critérios: 

I – após a leitura das metas e das estratégias do Documento-Base, não havendo manifestações em contrário, as mesmas estarão imediatamente aprovadas; 

II – na apresentação da emenda o seu propositor terá dois minutos para defendê-la; 

III – havendo posicionamento divergente quanto ao mérito de qualquer emenda destacada do Documento-Base, a coordenação dos trabalhos deve garantir uma defesa favorável e uma contrária, com tempo de dois minutos para cada, antes do processo de votação; 

IV – as emendas aprovadas nas oficinas propositivas, com mais de 50% de votos dos presentes, integrarão automaticamente o Documento Base do PME, para serem analisadas pela Comissão de Sistematização; 

V – as emendas que obtiverem mais de 30% e menos de 50% de votos dos presentes nas oficinas propositivas serão encaminhadas para apreciação e deliberação na plenária final da Conferência e aprovadas caso tenham mais de 50% de votos dos presentes, passando a compor o Documento Base do PME; e 

VI – as emendas destacadas e discutidas nas Oficinas, que não obtiverem 30% de votos dos presentes, serão consideradas rejeitadas.
Seção III

Das Emendas

Art. 19. Nas oficinas propositivas ao Documento-Base do Plano Municipal de Educação poderão ser apresentadas pelos delegados cinco tipos de emenda: 

I – Aditiva, que adiciona palavras/expressões/termos à(s) meta(s) ou às estratégias; 

II – Supressiva parcial ou total, que suprime parcial ou totalmente palavras/expressões/termos do corpo textual da(s) meta(s) ou das estratégias; 

III – Substitutiva, que substitui por outras, palavras/expressões/termos do corpo textual da(s) meta(s) ou das estratégias; 

IV – Novas emendas para a(s) meta(s) do Documento Base, que cria nova(s) estratégia(s) à(s) meta(s) já existente(s); e 

V – Novas emendas para inclusão de meta(s) ao Documento Base, que cria nova(s) meta(s), além das 20 existentes, e suas respectivas estratégias. 

Parágrafo único Para integrarem o Relatório contendo as proposituras da respectiva Conferência, as emendas deverão ser aprovadas de acordo com o estabelecido no artigo 18 deste Regimento Interno. 

Art. 20 As emendas poderão sofrer ajustes de redação a partir de acordos ou consensos formulados por ocasião do processo de votação, vedada a alteração do mérito da proposta. 

Seção IV
Da Plenária Final
Art. 21 Na plenária final, todas as estratégias aprovadas nas oficinas propositivas serão lidas para conhecimento dos presentes. As emendas previstas nos incisos IV e V do artigo 19 serão colocadas para apreciação da plenária e serão consideradas aprovadas se obtiverem mais de 50% dos votos. 

§ 1º Integrarão o Relatório da Conferência Municipal deste Território as propostas aprovadas nas oficinas propositivas, bem como as aprovadas na plenária final. 

§ 2º As emendas que não forem aprovadas na plenária final da Conferência Municipal de Educação deste Território constarão dos Anais do processo de adequação do PME. 

Art. 22. As intervenções na plenária final serão limitadas a uma pessoa, delegado/participante, previamente indicado nas oficinas propositivas, para defender cada emenda prevista nos incisos IV e V do artigo 19, devendo acontecer num intervalo de tempo de dois minutos para cada delegado/participante.

Art. 23. Não serão permitidas outras intervenções além daquelas indicadas pelas oficinas propositivas. 

CAPÍTULO IX

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 24. Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pela Comissão Organizadora da Conferência Municipal de Educação do Território. 

Este Regimento Interno foi aprovado pelo Plenário da Conferência Municipal do Território de Pelotas, realizada no dia 26 de maio de 2015. 

